
SEÇÃO IV 

BEBIDAS EM GERAL, VINHOS E DERIVADOS DA UVA E DO VINHO 

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

a) Para a importação de bebida, fermentado acético, vinho e derivados da uva e do 
vinho, o estabelecimento deve possuir registro junto ao MAPA, excetuando-se os casos 
previstos em legislação; 

b) O critério a ser utilizado para determinar a necessidade de amostragem para analise 
de controle da mercadoria importada será efetuada conforme regra estabelecida em 
regulamento específico de importação de bebidas, sendo adotado um dos seguintes 
procedimentos: 

b.1) Procedimento Simplificado (sem necessidade de coleta de amostra) - Para os casos 
de: produto importado anteriormente que teve sua comercialização liberada pelo Serviço 
técnico correspondente/SFA-UF; produtos importados sem fins comerciais; produtos 
importados sob o regime de Drawback e; produtos importados por representações 
diplomáticas. A adoção desse procedimento está condicionada a apresentação do 
Certificado de Inspeção de Importação que atenda as regras estabelecidas para a isenção 
de coleta, ou documento específico que comprove a isenção de coleta de amostra, 
conforme o caso; 

b.2) Procedimento Completo (com coleta de amostra) - Para os casos de: produto que 
estiver sendo importado pela primeira vez; produto que não teve sua comercialização 
autorizada em importações anteriores; quando não houver a apresentação do Certificado 
de Inspeção de Importação e; quando o produto não atenda as regras para a isenção de 
coleta; 

c) A apresentação da documentação que comprova a dispensa de coleta de amostra, 
conforme o caso, deverá ser efetuada pelo importador; e 

d) Quando se tratar de importação que não requer registro no Siscomex, os 
procedimentos se darão com a utilização da documentação impressa e a liberação da 
mercadoria se dará por meio da manifestação da fiscalização federal agropecuária em 
campo específico do Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários. 

2. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

a) Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários (FORMULÁRIO V); 

b) Certificado do Registro do estabelecimento importador; 

c) Certificado de Origem e de Análise do produto; 

d) Certificado de Tempo de Envelhecimento, quando for o caso; 

e) Certificado de Inspeção de importação que autorizou a comercialização do produto 
dentro do período que o dispense de coleta de amostra, quando for o caso; 

f) Termo de Responsabilidade para Importação, quando dispensada a coleta de amostra; 

g) Requerimento para Importação Sem Fins Comerciais, homologado pelo Setor técnico 

correspondente/SFA-UF, quando for o caso; 

h) Comprovante da tipicidade e regionalidade do produto, quando for o caso; 

i) Comprovante da indicação geográfica do produto, quando for o caso; 

j) Termo de Depositário (Formulário III), quando for o caso; 



k) Documentação Aduaneira da mercadoria (LI, LSI ou DSI); 

l) Cópia da Fatura (Invoice); e 

m) Cópia do Conhecimento ou Manifesto de Carga. 

Os documentos mencionados nas letras b, c, d, e, h, e i são os previstos em legislação 
específica de bebida, fermentado acético, vinho e derivados da uva e do vinho e deverão 
ser originais, ou cópias ou autenticadas validadas no órgão responsável pela emissão do 
documento original. 

3. PROCEDIMENTOS 

a) Para os procedimentos de conferência documental e liberação aduaneira de bebida em 
geral, vinho e derivados da uva e do vinho serão adotados os seguintes procedimentos: 

a.1) Procedimento simplificado: A unidade do Sistema de Vigilância Agropecuária 
Internacional (VIGIAGRO), no ponto de desembaraço da mercadoria no país, irá 
verificar a documentação exigida para liberação da bebida em geral, do vinho ou do 
derivado da uva e do vinho na importação e proceder a inspeção física da mercadoria 
por amostragem, sem a necessidade de coleta de amostra; 

ou a.2) Procedimento completo: A unidade do VIGIAGRO, no ponto de desembaraço 
da mercadoria no país, irá verificar a documentação exigida para liberação da bebida em 
geral, do vinho ou do derivado da uva e do vinho na importação, proceder a inspeção 
física da mercadoria e a coleta obrigatória de amostra; 

a.3) Para a adoção de qualquer dos procedimentos, a fiscalização federal agropecuária 
não levará em consideração o(s) número( s) do(s) lote(s) e ou a safra do produto. Deverá 
ser considerado, apenas, a denominação, a marca comercial, o produtor ou engarrafador 
e, nos casos de coleta de amostra, deverá ser coletada uma única amostra do produto, 
conforme definido no item 4 - Amostragem; 

b) Quando a importação provier de países com os quais o Brasil mantém acordos 
internacionais específicos, deve-se proceder conforme orientação da CGVB/DIPOV; 

c) Quando da coleta de amostra, a quantidade retirada será registrada em campo 
específico do Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários 
(FORMULÁRIO V), devendo ser emitido o Termo de Coleta e Envio de Amostra 
(FORMULÁRIO XVIII), em 3(três) vias, sendo uma via encaminhada ao laboratório 
juntamente com a amostra coletada, uma via permanecer junto ao processo de 
importação e a terceira via ser entregue ao interessado; 

c.1) Deverá ser inserida no campo observação do Termo de Coleta e Envio de Amostra 
a seguinte informação: 'O Laudo de Análise deverá ser encaminhado ao Setor técnico 
correspondente/ SFA-UF'. 

d) A unidade de amostra de controle para importação será identificada, caso necessário, 
autenticada e tornada inviolável pelo FFA, na presença do representante legal da 
empresa; 

d.1) Poderá ser utilizada etiqueta de identificação e numeração da amostra, conforme 
modelo estabelecido em legislação específica, a qual deverá ser colada no recipiente do 
produto, não devendo, em qualquer hipótese, encobrir os dizeres da rotulagem; 

d.2) A inviolabilidade da amostra será assegurada mediante colagem de uma etiqueta de 
lacração ou utilização de invólucro indevassável, que envolva a totalidade dos 



recipientes da unidade de amostra, conforme modelo estabelecido em regulamento 
específico, os quais serão autenticados pelo FFA e pelo representante legal da empresa. 

e) Sempre que a amostragem implicar em quebra ou retirada do lacre de inviolabilidade 
ou do lacre de segurança do contêiner ou outro tipo de acondicionamento, o agente 
fiscal, depois de efetivada a coleta da amostra, deverá proceder a afixação de novo lacre 
que garanta a inviolabilidade do contêiner ou do acondicionamento; 

f) Quando o tempo decorrido para emissão do Certificado de Inspeção de Importação do 
produto inviabilizar a permanência da mercadoria na área alfandegada, o produto poderá 
ser liberado mediante Termo de Depositário. O FFA do SVA ou UVAGRO de origem 
após a conclusão do processo e deferimento do LI, encaminhará uma cópia do processo 
ao Setor técnico correspondente/SFA-UF da Unidade da Federação de destino da 
mercadoria; 

g) O Termo de Depositário deverá ser lavrado em 2 (duas) vias, em nome da pessoa 
física responsável pela empresa importadora ou seu representante legal, em modelo 
específico (Formulário III), ficando como responsável pela mercadoria até a liberação 
pelo Setor técnico correspondente/SFA-UF de localização do depósito da mercadoria, 
conforme previsto em regulamento específico de bebidas; 

h) Somente com autorização do chefe do Setor técnico correspondente/ SFA-UF de 
entrada da mercadoria, mediante homologação em requerimento próprio, conforme 
modelo definido na IN 54/09 e IN 55/09, poderão ser liberados produtos destinados a 
exposições, a eventos de degustação ou de promoção comercial ou ao desenvolvimento 
de pesquisa, em quantidades acima do limite de isenção aduaneira, não destinados à 
comercialização e que estejam acompanhados ou não dos certificados de análise e de 
origem, estando ainda dispensado de registro, coleta de amostra e análise laboratorial; 

i) Para representação diplomática deverá se proceder à inspeção física e documental da 
Licença Simplificada de Importação (LSI) ou do Documento Simplificado de 
Importação (DSI) previamente homologado por órgão específico do Ministério das 
Relações Exteriores, ficando dispensado de registro, coleta de amostra e análise 
laboratorial; 

j) As amostras deverão ser encaminhadas para laboratório da Rede MAPA e o 
transporte da amostra, bem como o ônus da análise, quando realizada em laboratório 
credenciado, será de responsabilidade do importador; 

l) O deferimento do LI será realizado após a apresentação de documento comprobatório 
de entrada das amostras em laboratório da Rede MAPA para fins de análise; 

m) O produto importado sob o regime aduaneiro especial de drawback, previsto em 
legislação específica da Receita Federal do Brasil, será dispensado de coleta de amostra 
e análise laboratorial, devendo o importador informar, no campo informações 
complementares do LI, que a mercadoria esta sendo importada sob regime de Drawback 
e; 

n) Caberá a Coordenação Geral Vinhos e Bebidas - CGVB/DIPOV informar a 
Coordenação Geral do Vigiagro - CGSV/SDA, nos casos de alteração do procedimento 
simplificado para o completo, bem como o retorno do mesmo ao beneficio do 
procedimento simplificado. A CGSV informará as Unidades do Sistema Vigiagro, por 
meio de oficio circular, as informações referentes às alterações de procedimentos, bem 
como a suspensão dessa determinação; 



o) Para toda não-conformidade verificada deverá ser emitido o Termo de Ocorrência e o 
LI colocado em exigência, sendo informadas no campo 'TEXTO DIAGNÓSTICO - 
NOVO' as exigências a serem cumpridas, o número do processo de importação, número 
do Termo de Ocorrência, com a indicação do local e responsável pela sua emissão; 

p) Em caso de deferimento, este será feito no SISCOMEX, informando no campo 
"TEXTO DIAGNÓSTICO - NOVO". O procedimento (completo ou simplificado) a que 
o produto foi submetido, o numero do Certificado de inspeção de Importação que 
isentou a coleta, quando for o caso, o número do Termo de Coleta e Envio de Amostra, 
quando for o caso, o número do processo de importação e o número do Requerimento 
para Fiscalização de Produtos Agropecuários, com a indicação do local e responsável 
pela sua emissão; 

q) Nos casos de indeferimento, deverá ser informado no campo "TEXTO 
DIAGNÓSTICO - NOVO", o motivo do indeferimento, o número do Requerimento 
para Fiscalização de Produtos Agropecuários, com a indicação do local e responsável 
pela sua emissão. E, ainda, comunicar oficialmente a Receita Federal do Brasil sobre a 
proibição de despacho e a determinação de destruição ou o retorno da mercadoria a sua 
origem, quando for caso; e 

r) Para os casos de rechaço ou devolução da mercadoria nacional exportada ou 
reimportada os procedimentos a serem adotados serão definidos pelo Setor técnico 
correspondente/SFA-UF de sede do importador da mercadoria. 

4. AMOSTRAGEM a) Na amostragem, para fins de controle de importação, será 
coletada apenas uma unidade de amostra, constituída de, no mínimo, dois recipientes do 
produto coletado, contendo volume total não inferior a um mil mililitros; 

b) Quando a bebida, fermentado acético, vinho e derivados da uva e do vinho, de uma 
mesma marca pertencer ao mesmo lote e estiver contida em embalagens diversas, deve-
se coletar apenas uma unidade de amostra, representativa do todo, não inferior a mil 
mililitros; 

c) Quando o lote for constituído de recipientes de capacidade inferior a mil mililitros, 
devem ser coletados tantos recipientes quantos forem necessários, até que fique 
assegurado o volume mínimo estabelecido conforme regulamento específico; 

d) Quando o lote for constituído de recipientes de capacidade superior a mil mililitros, 
devem-se coletar no mínimo dois recipientes; 

d.1) É proibido a importação de vinhos e derivados da uva e do vinho em recipientes 
com capacidade acima de cinco mil mililitros; 

e) Para produtos a granel, deverá ser retirada uma única unidade de amostra de controle, 
de volume não inferior a mil mililitros, composta de no mínimo dois recipientes, 
devendo-se de imediato lacrar o recipiente de onde a amostra foi retirada, assegurando a 
sua inviolabilidade; 

f) Para produto sólido ou concentrado, exceto polpa de fruta, deverão ser coletados 
tantos recipientes quantos forem necessários para se obter, após a diluição especificada 
pelo fabricante, o volume disciplinado no item 4a. 

f.1) Para polpa de fruta, deverão ser coletados tantos recipientes/ embalagens quantos 
forem necessários para se obter 1000 ml ou 1000g; 

g) A coleta de amostra de bebida, fermentado acético, vinho e derivados da uva e do 
vinho importados deverá ser realizada de acordo com os seguintes procedimentos: 



g.1) Para a bebida, o destilado alcoólico, o fermentado acético, o vinho e o derivado da 
uva e do vinho importado, pela primeira vez, será coletada uma unidade de amostra para 
análise de controle, sendo que a partir da segunda importação será adotado o 
procedimento previsto no item g.2 desta seção; 

g.2) A bebida, o destilado alcoólico, o fermentado acético, o vinho e o derivado da uva e 
do vinho alcoólico, importado de mesma denominação, mesma marca comercial e 
mesmo produtor ou engarrafador, que apresentar comercialização autorizada pelo 
MAPA, no período de até doze meses anteriores a importação e que não apresentarem 
desconformidades nesse período, poderão ser dispensados da coleta de amostra; 

g.3) O vinho e derivados da uva e do vinho alcoólicos importados em volumes iguais ou 
inferiores a novecentos litros, que apresentarem comercialização autorizada pelo 
MAPA, no período de até trinta e seis meses anteriores a importação e que não 
apresentarem desconformidades nesse período, poderão ser dispensados de colheita de 
amostra; para isso o Certificado de Inspeção de Importação apresentado deverá conter 
obrigatoriamente volume igual ou inferior a novecentos litros; 

g.4) A bebida e o derivado da uva e do vinho não alcoólico importado, de mesma 
denominação, mesma marca comercial e mesmo produtor ou engarrafador, que 
apresentarem comercialização autorizada pelo MAPA, no período de até seis meses 
anteriores a importação e que não apresentarem desconformidades nesse período, 
poderão ser dispensados da coleta de amostra; 

g.5) A bebida, o destilado alcoólico, o fermentado acético, o vinho e o derivado da uva e 
do vinho que apresentar desconformidade será submetido à coleta de amostra, por 
período indeterminado, até que o produto obtenha comercialização autorizada, por, no 
mínimo, três importações consecutivas; e 

g.6) O suco de uva ou outro derivado da uva e do vinho que apresentarem 
desconformidades serão submetidos à coleta de amostra por período indeterminado, até 
que obtenham comercialização autorizada por, no mínimo, três importações 
consecutivas; 

g.7) Quando um produto importado apresentar desconformidade e não tiver sua 
comercialização autorizada, o mesmo estará sujeito a coleta de amostra em todos os 
pontos de desembaraço e por período determinado pelo setor técnico competente, 
independente do importador; e 

g.8) Quando um produto importado apresentar desconformidade e não tiver sua 
comercialização autorizada, automaticamente ficará anulado, para efeito de isenção de 
coleta, qualquer Certificado de Inspeção de Importação apresentado e relacionado a esse 
mesmo produto, até manifestação do setor técnico competente. 

5. DOCUMENTAÇÃO EMITIDA a) Requerimento para Fiscalização de Produtos 
Agropecuários (FORMULÁRIO V), apresentado pelo interessado, com a manifestação 
da fiscalização federal agropecuária; 

b) Termo de Coleta e Envio de Amostra (Formulário XVIII), quando for o caso; e 

c) Termo de Ocorrência (Formulário XII), quando for o caso. 

6. LEGISLAÇÕES E ATOS NORMATIVOS RELACIONADOS 

a) Lei nº 7.678, de 8 de novembro de 1988, alterada pela Lei nº 10.970, de 2004 e 
regulamentada pelo Decreto nº 99.066, de 8 de março de 1990, alterado pelo Decreto nº 



113/91, pelo Decreto nº 6.295, de 11 de dezembro de 2007 e pelo Decreto nº 6.344, de 4 
de janeiro de 2008; 

b) Lei nº 8.918, de 14 de julho de 1994, regulamentada pelo Decreto nº 6.871, de 4 de 
junho de 2009; 

c) Instrução Normativa MAPA nº 54, de 18 de novembro de 2009, e seus anexos; 

d) Instrução Normativa MAPA nº 55, de 18 de novembro de 2009, e seus anexos; e 

e) Portarias e outros atos administrativos complementares. 

........................................................................................."(NR) 


